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RESUMO – Códigos de zoneamento de vários municípios exigem que uma parte dos terrenos com 

edificações tenham áreas permeáveis. Objetiva-se com esta medida reduzir os impactos negativos 

da impermeabilização do solo urbano no ciclo hidrológico natural. Contudo, em muitos Planos 

Diretores não há critérios que definam o que tecnicamente é uma área permeável. Nesse contexto, 

uma análise no coeficiente de permeabilidade de revestimentos cimentícios é realizada com o 

intuito de discutir os limites, critérios e avanços necessários para aperfeiçoar a articulação entre 

Planos Diretores e o manejo de água pluvial sustentável. Determinou-se o coeficiente de 

permeabilidade de três tipos de revestimentos por meio dos procedimentos da NBR 16416/2015. Os 

resultados apontaram que falhas na manutenção, limpeza e a ausência de estruturas de reservação de 

água pluvial comprometem a função “hidro-social” das áreas permeáveis na cidade. A partir do 

caso investigado, propõe-se que o Plano Diretor dos municípios considere a aplicação de técnicas 

compensatórias de manejo de água pluvial sustentável, permitindo que o usuário perceba seu lote 

inserido num sistema de preservação ambiental e redução de enchentes. 

 

ABSTRACT– Master Plans from several municipalities requires permeable areas in buildings. The 

objective of this measure is to reduce the negative impacts of urban waterproofing on the natural 

hydrological cycle. However, there are no criteria that define what is a permeable area in many 

Master Plans. In this context, an analysis on the permeability coefficient of cementitious floors is 

carried out to discuss limits, criteria and advances necessary to improve the articulation between 

Master Plans and Sustainable Urban Drainage Systems. The permeability coefficient of three types 

of floors was determined by the procedures of NBR 16416/2015. The results indicated that faults in 

maintenance, cleaning and the absence of rainwater storage structures compromise the "hydro-

social" function of permeable areas in the city. Based on the case investigated, it is proposed that 

the Municipal Master Plan consider the application of compensatory techniques for sustainable 

rainwater management, allowing the user to perceive their lot inserted in a system of environmental 

preservation and flood reduction.   
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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil é comum que grandes cidades exijam que terrenos com edificações tenham entre 15 

e 30% de área permeável (JABUR et al., 2015). A medida busca mitigar os impactos negativos que 

a impermeabilização do solo produz no ciclo hidrológico natural e na atenuação das enchentes no 

ambiente urbano (GONÇALVES; NUCCI, 2017). 

No município de Blumenau (SC) a legislação ordena que toda edificação tenha no mínimo 

20% de área permeável no lote (BLUMENAU, 2016). Blocos intertravados com juntas alargadas ou 

blocos de concreto vazado são exemplos de materiais que podem revestir estas áreas. No entanto, 

são inexistentes critérios técnicos no ordenamento jurídico deste e de outros municípios que 

especifiquem o que seria objetivamente uma área permeável. 

Alguns estudos apontam limitações importantes dessas áreas permeáveis a partir da 

determinação do coeficiente de permeabilidade do seu revestimento (JABUR et al., 2015; MOURA; 

PEIXER; MUNIZ, 2019; KUMAR et al., 2016). O teste fornece uma informação objetiva sobre as 

condições hidráulicas do material e pode ser estimado pelo método do anel de infiltração da NBR 

16416 (ABNT, 2015).  

Problemas relacionados à conservação do pavimento e a ausência de reservatórios de água 

pluvial são os mais frequentes e responsáveis pela redução da eficiência hidráulica das estruturas 

(MOURA; PEIXER; MUNIZ, 2019). Nesse contexto, realizou-se uma análise do coeficiente de 

permeabilidade de revestimentos cimentícios em estabelecimento do município de Blumenau, Santa 

Catarina. Os resultados permitem discutir os limites, critérios e avanços necessários para 

aperfeiçoar a articulação entre Planos Diretores e o manejo de água pluvial sustentável deste e 

outros município do país. 

 

2 METODOLOGIA 

Os pavimentos analisados pertencem a estabelecimentos de ensino, comércio e em uma ONG 

do município de Blumenau, estado de Santa Catarina. Nesses locais, três tipos de revestimentos 

tiveram seu coeficiente de permeabilidade determinado: (1) blocos intertravados retangulares, (2) 

blocos sextavados e (3) blocos vazados de concreto.  

 

2.1 Determinação do coeficiente de permeabilidade 

Os procedimentos da NBR 16416 (ABNT, 2015) foram considerados para a determinação do 

coeficiente de permeabilidade. O ensaio contou com a utilização de um anel de infiltração de 30 
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centímetros de diâmetro com duas marcações a 10 e 15 mm do revestimento (Figura 1), um 

recipiente para quantificar e armazenar água, um cronômetro, massa de calafetar (vedação) e água 

potável da rede pública.  

 

 

Figura 1 – Anel de infiltração utilizado para determinar o coeficiente de permeabilidade – NBR 16416 (ABNT, 2015). 

 

Realizou-se a varredura de cada ponto antes da execução de cada teste e em sequência se 

executou a pré-molhagem com 3,6 kg de água.  A pré-molhagem visa determinar a quantidade de 

água necessária para a execução do ensaio e consiste no registro do tempo de infiltração de 3,6 kg 

de água. Em todos os casos deve-se procurar manter o nível de água entre as duas marcações do 

anel, isto é, entre 10 e 15 mm do revestimento (Figura 1).   

Na Tabela 1 apresentam-se os critérios de definição da quantidade de água a ser empregada 

no ensaio de determinação do coeficiente de permeabilidade. Caso o tempo de pré-molhagem seja 

inferior ou igual a 30 segundos recomenda-se o emprego de 18kg de água no ensaio, do contrário, a 

determinação do coeficiente de permeabilidade deve ser realizada com 3,6 kg de água. 

 

Tabela 1 – Tempo de pré-molhagem e massa de água necessária para o ensaio. 

Tempo de pré-molhagem (s) Massa de água para o ensaio (kg) 

≤ 30 18 ± 0,05 

>30 3,6 ± 0,05 

Fonte: ABNT (2015). 

 

O tempo de pré-molhagem de todos os revestimentos foi superior aos 30 s, e, portanto, 

utilizou-se 3,6 kg de água em todos os testes. As análises foram realizadas em duplicata e o cálculo 

do coeficiente de permeabilidade (k) deu-se conforme a equação (1) (ABNT, 2015): 

 

k = 
C .m

d
2
 . t

                                                                                                                       (1) 

 

Marcações a 10 e 15 mm 

do revestimento 
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onde, k – coeficiente de permeabilidade (mm.h
-1

); m – massa da água infiltrada (kg); d – 

diâmetro do cilindro de infiltração (mm); t – tempo médio necessário para toda água infiltrar (s); C 

– fator de conversão de unidades do sistema SI, com valor igual a 4 583 666 000.   

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Tabela 2 apresentam-se os tipos de revestimentos cimentícios analisados e seus 

respectivos tempos de uso e coeficientes de permeabilidade. Os blocos retangulares possuem o 

mesmo tempo de utilização, porém com juntas em condições distintas de conservação. Os blocos 

sextavados têm o maior tempo de uso e juntas limpas. Já o revestimento mais novo analisado foi o 

bloco de concreto vazado. O material se localiza em um estacionamento público de tráfego leve e é 

preenchido por solo e grama nas áreas vazadas.  

 

Tabela 2 – Tempo de uso e coeficiente de permeabilidade de revestimentos cimentícios. 

Tipologia e estado de conservação  

do revestimento 

Tempo de 

uso 

Coeficiente de 

permeabilidade 

(mm.h
-1

) 

Blocos retangulares com 

obstruções nas juntas 

 

4 anos 8,6 

Blocos retangulares sem 

obstruções nas juntas 

 

4 anos 5100,0 

Bloco sextavado sem 

obstruções nas juntas 

 

12 anos 20,7 

Bloco de concreto vazado 

 

1 mês 5961,1 

Fonte: Autores (2019). 
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A diferença do coeficiente de permeabilidade entre os blocos intertravados retangulares com e 

sem juntas obstruídas apontam para a importância do estado de conservação do revestimento. 

Embora ambos tenham o mesmo tempo de uso (4 anos), observa-se que os blocos com juntas 

obstruídas possuem um coeficiente de permeabilidade aproximadamente 600 vezes menor. 

Além disso, os blocos retangulares com juntas obstruídas apresentaram coeficiente de 

permeabilidade em desacordo com o mínimo de 3600 mm.h
-1

 exigido pela NBR 16416 (ABNT, 

2015). O dado revela a importância da manutenção e limpeza dos revestimentos de modo que as 

áreas permeáveis exerçam efetivamente sua função no manejo de água pluvial sustentável e 

reduzam a chuva excedente em ambientes urbanos. 

Destaca-se também que a manutenção regular das juntas não é suficiente caso o pavimento 

tenha muitos anos de uso. É o que se constata ao analisar os resultados obtidos com blocos 

sextavados. Embora o material apresente juntas limpas, o coeficiente de permeabilidade medido foi 

de 20,7 mm.h
-1

 (Tabela 2), e, portanto, inadequado segundo a NBR 16416 (ABNT, 2015).  

Neste caso é provável que a camada de assentamento do bloco sextavado tenha sido 

colmatada ao longo dos 12 anos de uso, sendo indiferente a limpeza ou não das juntas para o 

controle da infiltração. Outra hipótese possível é que o solo tenha naturalmente uma baixa 

condutividade hidráulica, o que resulta no aumento do escoamento superficial e na redução da 

capacidade de reservação de água pluvial. 

No caso do bloco de concreto vazado as juntas são praticamente inexistentes, porém seu 

coeficiente de permeabilidade maior que os 3600 mm.h
-1

 exigidos pela NBR 16416 (ABNT, 2015). 

A infiltração da água se deu predominantemente pela área vazada constituída por solo e grama, o 

que não elimina a necessidade futura de manutenção e limpeza para prevenir a sua colmatação ao 

longo do tempo. Jabur et al. (2015) destacam este aspecto ao determinar um baixo coeficiente de 

permeabilidade (125 mm.h
-1

)  para blocos vazados de concreto com 9 anos de uso.  

Observou-se também que a camada de base deste e dos demais pavimentos não foi 

dimensionada hidraulicamente. Por esta razão pode-se inferir que todos os pavimentos foram 

executados de modo “convencional”, preocupando-se apenas com o tipo de revestimento e 

fornecendo baixa capacidade de reservar a água pluvial. Em eventos de chuvas intensas, a ausência 

da camada de reservação e de mantas geotêxteis pode acelerar a colmatação do solo e reduzir os 

benefícios das áreas para o sistema de drenagem do município (ACIOLI, 2005). 

Nesse sentido, o reservatório constitui-se em um dos elementos centrais do pavimento porque 

é o responsável por reter temporariamente a água pluvial e amortecer a vazão máxima dos sistemas 

de drenagem (MOURA; PEIXER; MUNIZ, 2019). Este aspecto poderia ser contemplado pelo Plano 
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Diretor de Blumenau-SC e outros municípios, aprofundando a função “hidro-social” das áreas 

permeáveis por meio da aplicação de técnicas compensatórias de manejo de água pluvial.  

Estas técnicas não se limitam a implementar revestimentos permeáveis. Elas também 

contemplam estruturas reservam a água pluvial. Deste modo, busca-se recuperar ou mitigar 

modificações nas condições hidrológicas naturais em uma estrutura de engenharia hidráulica 

dimensionada para reservar água em um dado cenário de intensidade, duração e frequência de 

chuva.   

  

4 CONCLUSÃO 

O estudo buscou analisar a influência de fatores como tipo de revestimento cimentício e 

tempo de uso no coeficiente de permeabilidade de revestimentos cimentícios. Diante da ausência de 

critérios a respeito do que significa uma área permeável, se avaliou o coeficiente de permeabilidade 

de revestimentos cimentícios a luz dos procedimentos da NBR 16416 (ABNT, 2015). 

Os testes de determinação do coeficiente de permeabilidade revelaram que áreas permeáveis 

possuem “data de validade”. A ausência de manutenção e limpeza dos pavimentos permite que 

juntas e camadas de solo permaneçam colmatadas. Este processo fragiliza a função “hidro-social” 

das áreas permeáveis na cidade, uma vez que a redução da capacidade de infiltração e reservação da 

água pluvial também prejudicam possíveis benefícios decorrentes da redução de enchentes. 

Neste contexto, os Planos Diretores podem aprofundar sua articulação com recursos do 

manejo de água pluvial sustentável e exigir que áreas permeáveis atendam critérios mínimos de 

coeficiente de permeabilidade (NBR 16416) e funcionem como técnicas compensatórias. Em outras 

palavras, que as áreas permeáveis construídas (“não naturais”) tenham estruturas de engenharia que 

simulem as condições naturais de infiltração e reservação de água pluvial, minimizando impactos 

negativos no ciclo hidrológico natural e reduzindo o risco de enchente em ambientes urbanos. 

Espera-se que assim o usuário também se sensibilize com maior facilidade sobre a importância da 

manutenção das áreas permeáveis, ao perceber que seu lote está inserido num sistema de 

preservação ambiental e de redução de enchentes. 
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